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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA
PROJETO DE LEI No 244/2011
RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Vereador Eloir Valença, acrescenta parágrafo ao artigo 2o da Lei nº 6.315 de 24 de outubro de 1995, que instituiu o Programa Saúde da Família.
Com a aprovação do presente projeto, o art. 2o da Lei no 6.315/2003, passará a vigorar acrescido de um único parágrafo com a seguinte redação:
“Art. 2o ...

Parágrafo único.  Quando o cadastramento ou os indicadores socioeconômicos de saúde apontarem pessoa com sessenta anos ou mais, incluir-se-á na equipe multiprofissional um técnico em cuidados com a pessoa idosa.”
O autor, em sua justificativa, argumenta que atualmente o número de idosos no Brasil vem aumentando consideravelmente, e a maioria das famílias não possui condições e tempo para cuidar de seus idosos, por isso a necessidade de inclusão do técnico em cuidados com a pessoa idosa na equipe multiprofissional, que desenvolve o Programa Saúde da Família no Município de Londrina. 
PARECER TÉCNICO:
A Lei no 10.741/2003 - Estatuto do Idoso -, em seu Art. 3o, esclarece que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

Com relação à saúde, a nossa Lei Orgânica, em seu Art. 139, dispõe que a saúde é direito de todos, garantido mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem à redução, à prevenção e à eliminação do risco de doenças e de outros agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para promoção, proteção e recuperação. 

Com relação ao direito à saúde, o Estatuto do Idoso, estabelece, em seu Art. 15, o seguinte:
“Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos.”
E conforme expõe a Secretaria Municipal de Saúde,  em seu parecer, a Estratégia de Saúde da Família, seguindo os princípios do Sistema Único de Saúde e da Atenção Básica no País, deve:

I - ter um caráter substitutivo em relação à rede de Atenção Básica tradicional em territórios em que as Equipes Saúde da Família atuam; 
II - realizar o cadastramento domiciliar, o diagnóstico situacional, as ações dirigidas aos problemas de saúde de maneira pactuada com a comunidade onde atua, buscando o cuidado dos indivíduos e famílias ao longo do tempo, mantendo sempre a postura pró-ativa frente aos problemas de saúde-doença da população;
III – desenvolver atividades de acordo com o planejamento e a programação realizados com base no diagnóstico situacional e tendo como foco a família e a comunidade; 

IV – buscar a integração com instituições e organizações sociais, em especial em sua área de abrangência para o desenvolvimento de parcerias; e

 V – ser um espaço de construção de cidadania.

Em Londrina, este trabalho é desenvolvido pelas equipes de saúde das Unidades Básicas, por meio do Programa Saúde da Família, e de acordo com as informações contidas no Plano Municipal de Saúde 2010-2013, este modelo assistencial atinge a cobertura de 70 % da população do município, priorizando as regiões e agrupamentos populacionais de maior vulnerabilidade social. 
Uma atribuição comum a todos da equipe de saúde é a realização de visita domiciliar por diferentes motivos como o de cadastramento da família realizada pelo Agente Comunitário de Saúde, para levantamento de uma determinada situação. É por meio da visita domiciliar que são realizadas ações de busca ativa, acompanhamento dos casos considerados como risco no território, de pacientes acamados, de idosos, de portadores de agravos crônicos, etc, podendo ser realizadas desde uma consulta médica, odontológica, fisioterapêutica, nutrição, educação física, psicologia, farmacêutico, ou de enfermagem, até procedimentos como um curativo, controle de PA e outros. 
O Programa Saúde da Família foi instituído no Município pela Lei no 6.315, de 13 de outubro de 1995 (alterada pela Lei no 9.541/2004), inicialmente para ser organizado na Zona Rural, e prioritariamente nas áreas de abrangência das unidades básicas de saúde, a ser desenvolvido por equipes multiprofissionais compostas, no mínimo, por um médico, um enfermeiro, dois auxiliares de enfermagem, quatro agentes de saúde e por equipe de saúde bucal, composta por um dentista, um técnico em higiene dental e um auxiliar de odontologia ou por um dentista e um auxiliar de odontologia.
A presente proposta tem a finalidade de incluir nas equipes multiprofissionais o técnico em cuidados com a pessoa idosa.

Segundo dados da Secretaria Municipal do Idoso, disponibilizados na publicação denominada Perfil da População Idosa de Londrina, verifica-se “uma concentração maior de pessoas idosas na região central da cidade, que já em 2000 reunia 32,6% de toda a população idosa do município, ou 12,5 da população total do centro, média superior à municipal, que é de 12,1%. A região norte concentra 18,5% da população idosa municipal, porém proporcionalmente à sua própria população possui o menor percentual de idosos entre todas as regiões (6,9%). Os percentuais de idosos das regiões Leste (18,4%), Oeste (17,2%) e Sul (13,3%) as colocam em terceiro, quarto e quinto lugares em relação ao total de idosos do município, e em segundo, terceiro e quarto lugares relativamente às respectivas populações (9,1%, 8,2% e 7,4%).”
Esta mesma publicação traz uma projeção elaborada pelo IPPUL, com base no Censo de 2000, em que mostra a distribuição, por região, da população idosa de Londrina para o ano de 2020, da seguinte maneira: Norte – 9.590; Oeste – 9.227; Leste - 9.849; Centro - 17.109, e Sul - 7.020.

Fazemos referência a esses dados a fim de elucidar que este perfil, confirmando uma tendência nacional, que apresenta um crescimento da população com mais de sessenta anos, representando hoje aproximadamente 12% da população geral. Tal fato ocorre em razão do aumento da expectativa de vida e da redução das taxas de natalidade. Por isso, reconhecemos a importância de desenvolver ações que possam contribuir para a melhoria da qualidade de vida dessa parcela considerável da população, que provavelmente possui carências nas áreas da saúde, previdência e assistência social, e avaliamos como relevantes ações direcionadas aos idosos.

Porém, conforme parecer exarado pela Vice-Chefe do Departamento de Saúde Coletiva do Centro de Ciências da Saúde – CCS da UEL, a presente proposta contradiz a orientação da Estratégia de Saúde da Família. O entendimento desta instituição ─ também solicitada a se manifestar a respeito da matéria ─ “é que se deve implantar/implementar ações de Educação Permanente para os profissionais que atuam nas atuais ESF sobre a temática cuidado do idoso, bem como, o dimensionamento adequado do número de profissionais destas equipes para atender as necessidades individuais e coletivas no cuidado ao idoso.”  
No mesmo sentido se posicionou a Diretoria de Ações em Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde, que assim concluiu seu parecer: “não é função da Estratégia Saúde da Família/Secretaria Municipal de Saúde, oferecer o profissional cuidador, mas sim, de orientar e ajudar a elaboração de plano de cuidados para a pessoa idosa que apresente comprometimento de suas atividades diárias.”
Tal entendimento, a nosso ver, foi baseado nas várias considerações apontadas em seu parecer, dentre as quais destacamos: “a função das Equipes Saúde da Família é a de auxiliar os membros familiares a renegociarem seus papéis e funções da maneira a constituírem um Sistema Familiar mais harmônico e funcional [...] As atividades que o cuidador vai realizar devem ser planejadas junto aos profissionais de saúde e com os familiares.” 
Diante das manifestações transcritas, esta Assessoria avalia que a matéria deve ser bem discutida nesta Casa, haja vista que a composição da ESF municipal atende à exigência imposta pela Portaria do MS no 648/2006, de acordo com as diretrizes do SUS, e também quanto à real necessidade de um técnico especializado para esta finalidade, podendo o Município, conforme sugerido pelo CCS/UEL, implementar ações de educação permanente direcionadas ao atendimento ao idoso para os profissionais que atuam nas equipes do PSF.

Não obstante os apontamentos feitos, lembramos que compete à Comissão Seguridade Social, e à Comissão de Direitos Humanos, analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos.
CÂMARA MUNICIPAL, 5 de outubro de 2011.
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VOTO DA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI No 244/2011

Diante do parecer técnico apresentado e do parecer da Secretaria de Saúde que esclarece que “a função das Equipes Saúde da Família é de auxiliar os membros familiares a renegociarem seus papéis e funções da maneira a constituirem um Sistema Familiar mais harmônico e funcional”, esta Comissão entende a importância da matéria, porém com base nos apontamentos feitos pelo parecer técnico, emite voto contrário à presente propositura. 
SALA DAS SESSÕES, 10 de outubro de 2011.
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